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SEGURANÇA PÚBLICA

Em defesa do decreto federal
Consórcio de governadores do Nordeste afirma que medida sobre uso da força pelas polícias não altera a autonomia dos estados

E
m meio à reação de gover-
nadores e parlamentares 
de oposição ao decreto fe-
deral que regulamenta o 

uso da força pelas polícias esta-
duais, o Consórcio Nordeste saiu 
em defesa da medida, publicada 
no último dia 24, no Diário Ofi-
cial da União (DOU). 

De acordo com o grupo, for-
mado por governadores do Nor-
deste, o decreto 12.432/2024 
“não altera a autonomia dos es-
tados nem as normativas já esta-
belecidas”. “Ao contrário, ele rea-
firma a centralidade da prudên-
cia, do equilíbrio e do bom senso 
no exercício da atividade policial. 
Além disso, sublinha a necessi-
dade de constante modernização 
das técnicas de atuação, promo-
vendo mais segurança tanto pa-
ra os profissionais quanto para 
a sociedade, sempre com a pre-
servação da vida como priorida-
de absoluta”, diz a nota oficial di-
vulgada ontem.

O Consórcio Nordeste enfa-
tizou que as forças de seguran-
ça da região têm a orientação de 
que “o uso da força letal deve ser 
reservado como último recurso, 
exclusivamente em situações de 
legítima defesa, para proteger vi-
das — sejam de profissionais ou 
de terceiros”. “Essa diretriz, já 
consolidada na prática das nos-
sas corporações, está plenamen-
te alinhada ao decreto do gover-
no federal, que reforça princí-
pios internacionais sobre o uso 
diferenciado da força, adotados 
pelas mais avançadas organiza-
ções policiais ao redor do mun-
do”, acrescentou.

A oposição, porém, tem reagi-
do negativamente à medida. Em 

A nota dos governadores do Nordeste vai na contramão de gestores estaduais de centro-direita e parlamentares da oposição
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vídeo postado nas redes sociais, a 
vice-governadora do Distrito Fe-
deral, Celina Leão (PP), expres-
sou descontentamento com o 
que classificou como falta de diá-
logo e respeito às realidades es-
pecíficas de cada estado.

“Como o governo federal pode 
publicar um decreto sobre como 
as nossas polícias estaduais de-
vem trabalhar sem conhecer as 
realidades de cada estado? Isso, 
no mínimo, é um desrespeito”, 

afirmou Celina. Ela destacou que 
decisões tão sensíveis não po-
dem ser impostas sem uma cons-
trução conjunta entre o governo 
federal, os governadores e os se-
cretários de Segurança Pública. 
“Falar sobre nós sem nós e falar 
sobre policiais sem a presença do 
Fórum dos Secretários de Segu-
rança Pública do Brasil é inacei-
tável”, completou.

Governadores também se 
manifestaram contra o decreto, 

questionando a legitimidade 
do Executivo federal para re-
gulamentar questões que, se-
gundo eles, são de competên-
cia dos estados.

O governador do Rio de Janei-
ro, Cláudio Castro (PL), afirmou 
que pretende recorrer ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) pa-
ra contestar a medida. “Sabem 
quem ganhou um presentão de 
Natal? A bandidagem, no país 
inteiro! Parabéns aos envolvidos! 

Decreto sem diálogo, publicado 
na calada da noite, sem ampa-
ro legal e numa clara invasão de 
competência”, frisou. “Agora, pa-
ra usar arma de fogo, as polícias 
estaduais terão que pedir licen-
ça aos burocratas de plantão em 
Brasília. Uma vergonha.”

Já o governador de Goiás, 
Ronaldo Caiado (União Brasil), 
classificou o decreto como uma 
“chantagem explícita” contra 
os estados e acusou o governo 

federal de “engessar” o trabalho 
das polícias. “O crime organiza-
do celebra o grande presente de 
Natal recebido do presidente Lu-
la: um decreto que lhes garan-
te mais liberdade de ação e pro-
move o engessamento das forças 
policiais”, criticou.

Em novembro, antes mesmo 
da publicação do decreto, gover-
nadores do Sul e do Sudeste ha-
viam se manifestado contra pos-
síveis mudanças na área. Duran-
te o 12º Encontro de Integração 
Sul e Sudeste (Cosud), assinaram 
a Carta de Florianópolis, alertan-
do que qualquer norma que limi-
tasse a ação policial deveria ser 
discutida de forma colaborativa 
e respeitando as especificidades 
regionais.

É importante destacar 
que o Decreto 
12.432/2024 não 
altera a autonomia 
dos Estados nem 
as normativas já 
estabelecidas. Ao 
contrário, ele reafirma 
a centralidade 
da prudência, do 
equilíbrio e do bom 
senso no exercício da 
atividade policial”

Trecho da nota do 

Consórcio Nordeste

O decreto, assinado pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va e pelo ministro da Justiça 
e Segurança Pública, Ricardo 
Lewandowski, estabelece dire-
trizes nacionais para o uso da 
força por agentes de segurança 
pública. O texto, segundo o go-
verno, tem como objetivos pro-
mover eficiência, transparência, 
valorização dos profissionais de 
segurança pública e respeito aos 
direitos humanos.

Entre as principais normas, 
estão a exigência de que o uso de 
armas de fogo seja adotado ape-
nas como último recurso, aplica-
do em situações de ameaça real 
ou iminente. Além disso, a norma 
proíbe disparos contra pessoas 
desarmadas em fuga e veículos 
que desrespeitem bloqueios po-
liciais, exceto quando represen-
tarem risco imediato aos agentes 
ou a terceiros.

Outra determinação impor-
tante do decreto é a criação do 
Comitê Nacional de Monitora-
mento do Uso da Força (CNMU-
DF), responsável por fiscalizar, 
orientar e produzir análises so-
bre o uso da força policial. O co-
mitê também deverá acompa-
nhar indicadores de letalidade 
policial, vitimização de agentes, 
além de propor mecanismos de 

Limite ao uso da força policial

Na Câmara dos Deputados, bancada da bala promete se mobilizar contra o decreto do governo federal
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controle interno nas instituições 
de segurança.

Além da reação negativa de 
governadores, parlamentares 
da oposição se mobilizam para 
derrubar o decreto. Membros 
da chamada “bancada da bala”, 
composta majoritariamente por 
políticos ligados às forças de se-
gurança, anunciaram que vão 
apresentar um Projeto de Decre-
to Legislativo (PDL) para suspen-
der a medida.

Os deputados federais Ro-
dolfo Nogueira (PL-MS) e Ubi-
ratan Sanderson (PL-RS) anun-
ciaram que apresentarão PDL 
contra o decreto. “Ao restrin-
gir a atuação policial, o gover-
no Lula coloca em risco a vida 

de milhões de brasileiros, en-
fraquece as forças de seguran-
ça”, sustentou Nogueira.

Ante as críticas, o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública 
rebateu, por meio de nota oficial, 
as acusações. Afirmou que o de-
creto foi fruto de um amplo de-
bate ao longo de quase um ano. 
Segundo a pasta, foram realiza-
das 15 reuniões com represen-
tantes dos estados, comandan-
tes das Polícias Militares, chefes 
das Polícias Civis, do Ministério 
Público, das Defensorias Públi-
cas, da Associação dos Guardas 
Municipais, da Polícia Federal, 
da Polícia Rodoviária Federal, 
do Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime no Bra-
sil, do Comitê Internacional da 
Cruz Vermelha, do Instituto Sou 
da Paz e do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.

“O texto foi construído a partir 
de um amplo debate entre o go-
verno federal, representantes dos 
entes federados, dos órgãos de 
Segurança Pública e da socieda-
de civil. O objetivo foi o de cons-
truir um texto de consenso sobre 
o uso de instrumentos de menor 
potencial ofensivo pelos agentes 
de Segurança Pública em todo o 
país”, afirmou o ministério. (VO 
e Agência Estado)

Revogação

Pela legislação brasileira, 
decretos presidenciais 
podem ser revogados 

pelo Congresso Nacional, 
por meio de um PDL, ou 
pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), caso a 
Corte considere que a 

ação do Executivo viola a 
Constituição. 


